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Classe : APR – Apelação Criminal 
N. Processo : 2005 04 1 005923-3 
Apelante  : VALDOMIRO SILVEIRA COSTA 
Apelado  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
Relator  : Desembargador VAZ DE MELLO 

 

EMENTA 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO PRATICADO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ARTIGO 302, CAPUT, DA LEI N. 
9.503/97). ABSOLVIÇÃO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. PROVAS 
TÉCNICAS E TESTEMUNHAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. PENA DE 
SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. 
QUANTUM.  REDUÇÃO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO. 1. Descabida a alegação de culpa 
exclusiva da vítima se as provas técnicas e testemunhais são claras e 
harmônicas a demonstrar, de forma inconteste, a autoria do delito em desfavor 
do apelante, tornando-se inviável o pleito absolutório. 2. Guardada a devida 
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, mantém-se a pena imposta 
de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor. Nesse sentido: 
TJDFT – APR 20030510027302, DJU de 29-11-2006. NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO. UNÂNIME. 

 
ACÓRDÃO 
 
Acordam os Desembargadores da Segunda Turma 

Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, VAZ DE MELLO 

- Relator, MARIA IVATÔNIA e GISLENE PINHEIRO, sob a presidência do 

Desembargador VAZ DE MELLO, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2007. 

 
 

Desembargador VAZ DE MELLO  
Presidente e Relator 
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RELATÓRIO 

 

 

VALDOMIRO SILVEIRA COSTA, devidamente qualificado 

nos autos, foi processado como incurso nas sanções do artigo 302, caput, da Lei  

 n. 9.503/97. 

Narra a inicial acusatória:   

 

“No dia 08 de Maio de 2005, por volta de 11h50min, na 

Rodovia DF-290, na altura da Quadra 11, Setor Sul, Gama-

DF, o denunciado conduzia o veículo VW/Gol, placa JGE-

2959/DF, de forma imprudente, quando deu causa a 

acidente de trânsito tipo colisão com o automóvel 

GM/Kadett GL, placa JKL-1002/DF e provocando o 

subseqüente abalroamento deste contra o Fiat/Pálio 

Weekend, placa JFW-8189/DF, causando nas vítimas 

Mônica de Fátima Pessoa Silva Meirelles, Cristiano 

Meireles Soares e Murilo Marques Pessoa Filho, as lesões 

descritas nos Laudos Cadavéricos de fls. 24/25, 36/37 e 

38/39, respectivamente, as quais foram a causa suficiente 

de suas mortes. 

No dia e hora supracitados o denunciado conduzia o 

citado veículo pela rodovia DF-290 e ao aproximar-se do 

trecho de mão dupla sinalizado por faixas contínuas, veio a 

invadir a faixa de sentido contrário, oferecendo-se à colisão 

com o veículo GM/Kadett que vinha em sentido oposto. 

Em face do abalroamento, o automóvel GM/Kadett foi 

projetado para a faixa de sentido contrário, onde colidiu 

contra o veículo Fiat/Pálio Weekend que por ali trafegava 

regularmente. 
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Do acidente resultaram as mortes dos ocupantes do 

veículo Kadett, Mônica de Fátima Pessoa Silva, Cristiano 

Meireles Soares e Murilo Marques Pessoa Silva, além de 

lesões corporais nos passageiros do automóvel Fiat/Pálio 

Weekend. 

O evento, embora não querido e não previsto pelo 

denunciado, era-lhe objetivamente previsível e foi resultado 

de sua atitude imprudente acima descrita ...”. 

 

O Ministério Público ofereceu aditamento à denúncia às   

fls. 199/200, a fim de incluir o óbito da vítima Arthur Amorim Carvalho, passageiro do 

veículo Fiat/Pálio Weekend, ocorrido em decorrência das lesões corporais sofridas no 

acidente. 

Processo devidamente instruído, sobreveio decisão às  

fls. 248/262, condenando o réu nas penas do artigo 302, caput, da Lei n. 9.503/971, 

na forma prevista no artigo 70, primeira parte, do Código Penal2. 

A pena definitiva foi fixada em 3 (três) anos, 10 (dez) meses 

e 15 (quinze) dias de detenção, a ser cumprida em regime aberto, substituída por 

duas restritivas de direito, ambas pelo mesmo período imposto para a pena privativa 

de liberdade. 

Aplicou-se ainda a pena de suspensão da habilitação para 

dirigir veículo automotor pelo prazo de 4 (quatro) anos, a contar da entrega da CNH 

em Cartório, além do pagamento das custas processuais. 

Inconformado, apela o réu por Termo à fl. 270, 

apresentando a Defesa as Razões de fls. 277/283. 

Pleiteia a absolvição do acusado com base no artigo 386, 
 

1 “Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor: 
Penas – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor.” 
 
2 “Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, 
aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer 
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inciso IV, do Código de Processo Penal3, sustentando, para tanto, ter havido culpa 

exclusiva da vítima, em razão da velocidade desenvolvida pelo veículo Kadett estar 

acima da máxima permitida para o local, além de não haver provas de ter o 

sentenciado concorrido para a infração penal. 

Sustenta, ainda, ter a sentença a quo condenado o réu por 

presunção, tendo em vista não haver provas de ser o apelante o culpado pelo 

acidente. 

Alternativamente, pleiteia a redução da pena de suspensão 

para dirigir veículo automotor em patamar igual ou inferior ao fixado para a privativa de 

liberdade. 

Contra-razões ministeriais às fls. 285/301, pugnando pelo 

conhecimento e desprovimento do recurso. 

Parecer da Douta Procuradoria de Justiça às fls. 305/311, 

oficiando pelo conhecimento e não provimento do apelo. 

É o relatório. 

 

 

VOTOS 

 

 

O Senhor Desembargador VAZ DE MELLO – Relator 

 

Conheço do recurso, considerando presentes os 

pressupostos de admissibilidade. 

Insurge-se VALDOMIRO SILVEIRA COSTA pleiteando a 

sua absolvição, ao argumento de ter havido culpa exclusiva da vítima. Sustenta, ainda, 

 
caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa 
e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.” 
3 “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: 
... 
IV – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;” 
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não haver provas de ter concorrido para a infração penal. Alternativamente, requer a 

redução da pena de suspensão para dirigir veículo automotor em patamar igual ou 

inferior ao fixado para a privativa de liberdade. 

Não assiste razão ao apelante. 

A materialidade dos homicídios culposos contra as vítimas 

MÔNICA DE FÁTIMA PESSOA SILVA MEIRELES, CRISTIANO MEIRELES SOARES, 

MURILO MARQUES PESSOA SILVA e ARTHUR AMORIM CARVALHO restou 

devidamente delineada nos autos pela Comunicação de Ocorrência Policial             

(fls. 08/14); pelas Guias de Recolhimento de Cadáver (fls. 15/17); pelos Laudos de 

Exame Cadavérico (fls. 28/29 e 40/43); pelo Laudo de Exame de Lesões Corporais 

Indireto (fl. 178); pelo Laudo de Exame de Local de Acidente de Tráfego (fls. 44/64); 

pelas Certidões de Óbito (fls. 69 e 153), além das provas orais colhidas. 

Não obstante a alegação do réu de a culpa do acidente ter 

sido exclusiva do condutor do veículo Kadett, qual seja, a vítima CRISTIANO 

MEIRELES SOARES, os elementos de prova coligidos aos autos apontam 

VALDOMIRO SILVEIRA COSTA como o responsável pelo acidente, por ter agido com 

imprudência ao realizar de manobra conversão à esquerda da pista, invadindo a 

contramão de direção, em trecho de rodovia delimitado por faixa dupla contínua 

amarela. 

As provas técnicas e testemunhais constantes nos autos 

são claras e harmônicas, demonstrando de forma inconteste ser o réu o autor do delito 

em apreço. 

Em interrogatório judicial, o apelante prestou o seguinte 

depoimento, fls. 118/119: 

 

“... que a denúncia é parcialmente verdadeira; que o 

interrogando trafegava a uma velocidade entre 50km/h a 

60km/h; que o interrogando usava óculos o qual permitia 

que o interrogando enxergasse normalmente; que o 

interrogando estava subindo e ao virar a esquerda 
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entrando para o Gama, próximo ao posto da Polícia 

Militar; que antes de fazer o retorno à esquerda o 

interrogando avistou um veículo a uma distância de 

aproximadamente a 100mt; que ao fazer a conversão a 

esquerda para acessar a entrada do Gama foi 

surpreendido com a aproximação desse veículo de 

forma repentina; que na ocasião escutou apenas o 

barulho de uma frenagem, sendo que ainda conseguiu tirar 

um pouco o seu veículo momento em que o Kadett bateu 

na lateral do carro do interrogando e foi de encontro ao 

outro veículo envolvido no acidente; que no trecho da BR 

290 por onde trafegava, no local onde ocorreu o 

acidente, não tinha acostamento, se tivesse teria 

aguardado o veículo Kadet passar para depois fazer a 

conversão à esquerda; que o interrogando atribui o 

acidente à velocidade que o veículo Kadet desenvolvia 

no local, pois se tivesse na velocidade limite da via, 

60km/h, considerando a distância que este estava no 

momento em que tomou a iniciativa de fazer a 

conversão à esquerda, daria tempo suficiente de fazer 

a manobra sem nenhum risco de colisão; que o 

interrogando ‘às vezes’ fazia a referida manobra no local; 

que na época dos fatos não havia sinalizações no local; 

que o local onde o interrogando fez a manobra fica no 

final de uma subida não tendo como avistar vinda 

veículos; que o local é um lugar perigoso para fazer 

esse tipo de manobra; que requer cuidado por parte 

dos motoristas que trafegam por aquele local, ainda 

hoje, mesmo depois da sinalização continua sendo um 
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trecho perigoso da BR 290; que no momento de fazer a 

conversão à esquerda se não houvesse condições 

favoráveis de trânsito o motorista tinha que seguir em 

frente até a uma saída do lado direito da pista para só 

então fazer tal conversão e retornar a entrada do Gama, 

pois, como já disse no local não tinha acostamento e 

era acidentado de forma que não era possível aguardar 

a passagem de outros veículos na margem direita da 

pista...” (grifo nosso) 

 

Contudo, as declarações do apelante em interrogatório 

judicial não guardam consonância com o conjunto probatório. 

Segundo o réu, no local não havia acostamento e, por isso, 

ele fez a conversão à esquerda para acessar a entrada do Gama direto da pista. No 

entanto, sua declaração não encontra respaldo na prova técnica (Laudo de Exame de 

Local de Acidente de Tráfego) lançada aos autos às fls. 44/64.  

Consta no Laudo de Exame de Local de Acidente de 

Tráfego descrição do local dos fatos, indicando haver acostamento dos dois lados da 

pista, verbis: 

 

“... A Rodovia DF-290, no local do evento, é composta 

por uma pista de mão dupla de direção, pavimentada a 

asfalto, na largura de 6,50m, reta, em regime de aclive 

suave no sentido BR 040 - BR 060 (sentido Santa Maria - 

Gama), até as proximidades do entroncamento, e em 

declive moderado/acentuado, a partir deste, com uma 

faixa de trânsito para cada sentido, separadas por linha 

dupla contínua amarela e delimitada por acostamentos 

asfaltados, com largura de 2,50m, seguido de margem à 



 
APR 5923-3/2005

299169 
 

 8

esquerda e por margem seguida de calha de águas pluviais 

à direita. Ressalte-se que o acostamento esquerdo da pista 

é asfaltado por 17,5m além do entroncamento, ponto a 

partir do qual é em terra batida...” (fl. 45 – grifo nosso) 

 

A testemunha compromissada Edite Rosário de Souza 

também confirma a prova técnica, afirmando haver acostamento no local à época do 

acidente, fl. 142. 

A fotografia nº 01 (fl. 54) acostada aos autos como parte 

integrante do Laudo de Exame de Local de Acidente de Tráfego retrata plenamente a 

veracidade das informações trazidas ao processo pelo próprio Laudo e pelo 

depoimento testemunhal. 

Também se extrai dos elementos de convicção trazidos aos 

autos, a imprudência do sentenciado ao fazer conversão à esquerda, em pista de 

direção dupla, com faixa amarela contínua, a qual indica a proibição de se fazer 

qualquer manobra, norma esta de pleno conhecimento do homem médio. 

Conforme noticia o réu, fl. 119, além do local ser perigoso 

para fazer manobras, por ficar numa subida, não é possível avistar a vinda de 

veículos. Essas explicações entram em confronto com a sua declaração de ter 

avistado um veículo a uma distância de 100 (cem) metros, antes de fazer o retorno à 

esquerda, sendo surpreendido com a aproximação desse veículo de forma repentina. 

Ademais, os peritos responsáveis pelo exame do local do 

acidente concluíram ser a causa determinante do acidente a invasão da faixa de 

sentido BR 040 – BR 060, na contramão de direção, pelo condutor do veículo VW/Gol, 

VALDOMIRO SILVEIRA COSTA, fl. 52. 

Constataram, também, estar o veículo VW/Kadett 

trafegando em velocidade superior à permitida para o local, contudo chegaram ao 

entendimento de não ser esta a causa do acidente, tendo este fato somente agravado 

as suas conseqüências, fl. 52. 

Assim, da análise acurada dos autos, constata-se ter o réu 
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agido com imprudência ao invadir a pista contrária, provocando acidente com dois 

outros veículos, bem como resultando na morte de quatro pessoas e graves lesões 

em outras, ignorando, ao assim proceder, o dever de cuidado objetivo exigido na 

situação em tela, tendo provocado um resultado danoso perfeitamente  

previsível. 

Desta forma, descabe a alegação de culpa exclusiva da 

vítima, como pretendido pelo recorrente, bem como torna-se inviável o pleito 

absolutório. 

Também não há falar-se em redução da pena de 

suspensão para dirigir veículo automotor se esta guardou proporção com a pena 

privativa de liberdade. 

O apelante viu-se condenado nas sanções do artigo 302, 

caput, do Código de Trânsito Brasileiro, na forma prevista no artigo 70, primeira parte, 

do Código Penal, tendo a pena privativa de liberdade sido fixada em 3 (três) anos, 10 

(dez) meses e 15 (quinze) dias de detenção, enquanto que o prazo da suspensão da 

habilitação para dirigir veículo automotor restou estabelecida em 4 (quatro) anos, a 

contar da entrega da CNH em Cartório. 

O quantum da pena corporal não merece reparos. Fixada 

definitivamente em 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de detenção, ou 

seja, um pouco aquém do máximo cominado pela lei, que é no montante de 4 (quatro) 

anos, guardou proporcionalidade com a pena de 4 (anos) anos estabelecida para a 

suspensão de habilitação para dirigir veículo automotor, porquanto seu máximo 

previsto no artigo 293 da Lei n. 9.503/974 é de 5 (cinco) anos. 

A jurisprudência orienta nesse sentido: 

 

“PENAL. DELITO DE TRÂNSITO. HOMÍCIDIO 

CULPOSO. PREVISIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DE 

CULPAS. IMPOSSIBILIDADE. PENA. SUSPENSÃO DA 

 
4 “Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo 
automotor, tem a duração de dois meses a cinco anos.” 



 
APR 5923-3/2005

299169 
 

 10

HABILITAÇÃO. PLEITO DE REDUÇÃO. 

Consubstanciada a previsibilidade do resultado, uma vez 

que o agente teve meios de facilmente antever o fim 

danoso que poderia causar caso continuasse seu intento. 

O réu violou o dever do cuidado objetivo, ao transitar em 

excesso de velocidade em rua com condições precárias e 

próxima a área residencial, procedendo com imprudência 

em relação à morte da vítima.  O Direito Penal não admite 

a compensação de culpas. Não configurada a culpa 

exclusiva da vítima. Presente a agravante do art. 302, III, 

da Lei nº 9.503/97. Pena específica de suspensão do 

direito de dirigir fixada nos parâmetros legais do art. 

293 da Lei nº 9.503/97, observado o princípio da 

proporcionalidade. Recurso desprovido.” (Acórdão        

n. 259350, APR 20030510027302, Rel. Des. MARIO 

MACHADO, 1ª Turma Criminal, julgado em 30-10-2006, 

publicado no DJU de 29-11-2006, p. 143) 

 

Por tais razões, nego total provimento ao recurso, 

mantendo incólume a sentença vergastada. 

É como voto.           

 

 

A Senhora Desembargadora MARIA IVATÔNIA 

 

Com o Relator.  

 

 

A Senhora Desembargadora GISLENE PINHEIRO 
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Com o Relator. 

 

 

DECISÃO 

 

 

Negou-se provimento. Unânime.  
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